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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 70/2008
de 22 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa 
e a República da África do Sul para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em 13 de No-
vembro de 2006, aprovada pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 53/2008, em 18 de Julho de 2008.

Assinado em 8 de Setembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de Setembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 53/2008

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República 
da África do Sul para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 
assinada em Lisboa em 13 de Novembro de 2006.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar a Convenção entre a República Portuguesa e a 
República da África do Sul para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento, assinada em Lisboa em 13 de Novembro 
de 2006, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚ-
BLICA DA ÁFRICA DO SUL PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTA-
ÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOS-
TOS SOBRE O RENDIMENTO.

Preâmbulo

A República Portuguesa e a República da África do Sul, 
desejando concluir uma convenção para evitar a dupla tri-
butação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos 
sobre o rendimento e promover e intensificar as relações 
económicas entre os dois países, acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I
Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.º
Pessoas visadas

Esta Convenção aplica -se às pessoas residentes de um 
ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.º
Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica -se aos impostos sobre o 
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contratan-
tes, suas subdivisões políticas ou administrativas e suas 
autarquias locais, seja qual for o sistema usado para a sua 
percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento os 
impostos incidentes sobre o rendimento total, ou sobre par-
celas do rendimento, incluídos os impostos sobre os ganhos 
derivados da alienação de bens mobiliários ou imobiliários, 
bem como os impostos sobre as mais -valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se aplica 
são, designadamente:

a) Relativamente a Portugal:
i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

(IRS);
ii) O imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas 

(IRC); e
iii) A derrama;

(a seguir referidos pela designação de «imposto portu-
guês»); e

b) Relativamente à África do Sul:
i) O imposto normal;
ii) O imposto secundário sobre as sociedades; e
iii) O imposto retido sobre as royalties;

(a seguir referidos pela designação de «imposto da África 
do Sul»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor 
posteriormente à data da assinatura da Convenção e que 
venham a acrescer aos actuais ou a substituí -los. As autori-
dades competentes dos Estados Contratantes comunicarão 
uma à outra as modificações importantes introduzidas nas 
respectivas legislações fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.º
Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o con-
texto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» compreende o território da Repú-
blica Portuguesa situado no continente europeu, os arqui-
pélagos dos Açores e Madeira, o respectivo mar territorial 
e águas interiores, bem como a plataforma continental e 
qualquer outro espaço onde o Estado Português exerça 
direitos de soberania ou jurisdição, segundo as normas do 
direito internacional;

b) O termo «África do Sul» significa a República da 
África do Sul e, quando usado em sentido geográfico, 
compreende o respectivo mar territorial e qualquer área 
fora do mar territorial, incluindo a plataforma continental, 
que, em conformidade com a legislação da África do Sul e 
o direito internacional, tenha sido ou venha a ser designada 
como uma área dentro da qual a África do Sul pode exercer 
direitos soberanos ou jurisdição;




